PARECER Nº 849, DE 2013
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE EDUCAÇÃO E CULTURA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 612, DE 2011
De iniciativa da nobre Deputada Telma de Souza, a proposição em epígrafe pretende instituir o “Programa Memória de José Bonifácio de Andrada e Silva”, Patriarca da Independência do Brasil. 

Após regular tramitação, o projeto foi aprovado pelo Egrégio Plenário em Sessão de 17 de abril de 2013 e remetido à sanção governamental através do Autógrafo nº 30.131.

Todavia, através da Mensagem A-nº 088/2013, o Senhor Governador, face ao que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, ambos da Constituição Estadual, resolveu vetar totalmente o projeto em tela.
Nessas condições, a propositura retornou ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista e, por força do despacho do Senhor Presidente (fls. 17, verso) e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi encaminhada ao exame das Comissões.

Assim, o nobre Relator Especial Marcos Martins – substituindo a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que não se manifestou no prazo regimental – exarou parecer favorável ao projeto e contrário ao veto total oposto pelo Governador.

Após, e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Educação e Cultura e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 
Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 4º e 2° do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos de mérito, e financeiro-orçamentários.
Desse modo, frisamos que a mensagem do Governador se ateve apenas a questões constitucionais e legais, motivo pelo qual entendemos não haver óbices à derrubada do veto sob a ótica do mérito. Aliás, em suas razões, o Chefe do Poder Executivo lembrou a “necessidade cívica de exortar os personagens emblemáticos da nacionalidade”, destacando, ainda, a existência do Decreto nº 50.499, de 26 de janeiro de 2006, de sua autoria, objetivando medidas análogas à pretendida pelo projeto em comento, e que vão ao encontro deste, inclusive quanto à sua justificativa.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, vislumbramos que o projeto não cria gastos relevantes, ainda mais diante da existência do decreto supracitado, que já determina a transferência simbólica e anual da sede do Governo do Estado para o Município de Santos. Esse mesmo raciocínio se estende a praticamente todas as medidas do projeto, a exemplo da realização de cerimônia cívica e do incentivo às escolas e universidades para a produção de pesquisas históricas pela preservação da memória de José Bonifácio, o que nos leva a concluir pela inexistência de óbices financeiros à derrubada do veto.
Por essa linha de raciocínio, no entanto, somos obrigados a reconhecer que a cláusula financeira constante no artigo 4° do projeto em tela se mostra incongruente, razão pela qual propomos a manutenção do veto unicamente quanto àquele dispositivo.   
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 612, de 2011, e, consequentemente, contrários ao veto oposto à propositura, exceto quanto ao seu artigo 4°.
a) Luiz Claudio Marcolino – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e contrário ao veto, exceto quanto ao seu artigo 4º.

Sala das Comissões, em 12/6/2013

a) Marco Aurélio – Presidente
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